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ATA DA CENTÉSIMA NONAGÉSIMA SÉTIMA REUNIÃO ORDINÁRIA

DATA: 10 de março de 2021

HORÁRIO: 14:00 h

LOCAL: Videoconferência

Procurador-Geral do Estado: Vinícius Thiago 

Soares de Oliveira
Subprocurador-Geral do Estado: Vladimir de Oliveira 

Macedo
Corregedor-Geral da Advocacia-Geral 
do Estado: 

Samuel Oliveira 

Alves
Conselheiro membro: Rita de Cássia M. 

dos Santos Silva
Conselheiro membro: Alexandre Augusto R. 

Soares

Primeiramente,  convém  ressaltar  que  em  virtude  das  medidas  restritivas 

estabelecidas pelos Decretos nsº 40.560, de 16 de março de 2020, 40.567, de 

24 de março de 2020 e demais, em decorrência da pandemia do novo coronavírus 

(COVID-19), a presente reunião será realizada mediante videoconferência.

JULGAMENTOS

EM PAUTA

AUTOS DO PROCESSO: 015.000.06150/2019-1
015.000.10169/2019-6

ESPÉCIE: REPERCUSSÃO GERAL
ASSUNTO: ACÚMULO DE CARGO PÚBLICO
INTERESSADOS: JOSE GONZAGA DE SANTANA

ROQUE DA SILVA PEREIRA
RELATOR: ALEXANDRE AUGUSTO R. SOARES

Por  unanimidade  (Cons.  Alexandre  Soares,  Cons.  Vinícius  Thiago,  Cons. 
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Vladimir Macedo, Cons. Samuel Alves e Cons. Rita de Cássia), nos termos do 

voto  do  relator  restaram  aprovados  os  seguintes  pontos:  a)  é  lícita  a 

cumulação de dois cargos públicos de vínculo efetivo, conforme disposto no 

art. 37, inciso XVI da Constituição Federal; b) é lícita a cumulação de cargo 

de vínculo efetivo com o cargo em comissão, haja vista a natureza efêmera 

deste; c) é vedada, em qualquer hipótese, a tríplice cumulação de cargos 

públicos efetivos, sendo possível a acumulação de dois cargos efetivos com um 

cargo em comissão. Por maioria (Cons. Samuel Alves, Cons. Vinícius Thiago, 

Cons. Vladimir Macedo e Cons. Rita de Cássia), nos termos do voto divergente 

oralmente  proferido  pelo  Conselheiro  Samuel  Alves,  restou  admitida  a 

acumulação de duplo cargo de vínculo efetivo com cargo político, desde que 

esse duplo vínculo de cargos efetivos esteja em conformidade com o permissivo 

do  art.  37,  XVI  e  respeitadas  as  disposições  constantes  no  art.  38  da 

Constituição Federal. Vencido nesse ponto o Relator Cons. Alexandre Soares. 

Ao final, por unanimidade (Cons. Alexandre Soares, Cons. Vinícius Thiago, 

Cons.  Vladimir  Macedo,  Cons.  Samuel  Alves  e  Cons.  Rita  de  Cássia)  foi 

recomendada a abertura de autos suplementares junto à Via Administrativa para 

proposta de verbete acerca do tema.

AUTOS DO PROCESSO: 271/2021-ADIT.CONTRATUAL-SEAD
ESPÉCIE: RECURSO HIERÁRQUICO
ASSUNTO: PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO AO PARECER Nº 

672/2021–PGE REFERENTE À MINUTA DO 1° 
TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 026/2020

INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO - 
SEAD

RELATOR: ALEXANDRE AUGUSTO R. SOARES

Por  unanimidade  (Cons.  Alexandre  Soares,  Cons.  Vinícius  Thiago,  Cons. 

Vladimir Macedo, Cons. Samuel Alves e Cons. Rita de Cássia), nos termos do 

voto  do  relator,  foi  aprovado  o  parecer  864/2021,  decidindo  pela 

IMPOSSIBILIDADE de aditamento de contrato administrativo em questão.

AUTOS DO PROCESSO: 1060/2020-CONS.JURIDICA-PM
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ESPÉCIE: PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO
ASSUNTO: RECONSIDERAÇÃO DE ORIENTAÇÃO DO CSAGE - 

VERBETE 46, INCISO V
INTERESSADA: POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SERGIPE
RELATORA: RITA DE CÁSSIA MATHEUS DOS S. SILVA

Por unanimidade (Cons. Rita de Cássia, Cons. Vinícius Thiago, Cons. Vladimir 

Macedo, Cons. Samuel Alves e Cons. Alexandre Soares), nos termos do voto da 

relatora, foi acolhido o pedido de revisão do inciso V do Verbete nº 46 do 

CSAGE, cuja redação passa a ser a seguinte: “46 – ABONO DE PERMANÊNCIA. I – … 

V – Deve ser deferido o direito ao abono de permanência em prol do militar 

que preencher o tempo de 30 anos de serviço, consignado no art. 88, caput, da 

lei nº 2.066/1976, até 31 de dezembro de 2019, e optar por permanecer em 

atividade,  a  partir  da  implementação  do  referido  requisito  temporal, 

consoante direito adquirido garantido pela Lei Federal nº 13.954/2019.  O 

marco  inicial  para  pagamento  do  abono  é  a  data  da  publicação  da  Lei 

Complementar nº 311/2018 – 06 de julho de 2018 –, não sendo devido qualquer 

pagamento retroativo. (Verbete alterado em apreciação dos autos n. 1060/2020-

CONS.JURIDICA-PM, em 10.03.2021 – 197ª RO)”.

AUTOS DO PROCESSO: Ofício n° 54/2021-SETC (referência ao 
processo 015.000.07237/2019-0)

ESPÉCIE: ORIENTAÇÃO JURÍDICA
ASSUNTO: ORIENTAÇÃO JURÍDICA PARA FINALIZAÇÃO DO 

PROCESSO Nº 09539/21-3/SE-OUV
INTERESSADA: SECRETARIA DE ESTADO DA TRANSPARÊNCIA E 

CONTROLE
RELATOR: RITA DE CÁSSIA MATHEUS DOS S. SILVA

Por unanimidade (Cons. Rita de Cássia, Cons. Vinícius Thiago, Cons. Vladimir 

Macedo, Cons. Samuel Alves e Cons. Alexandre Soares), nos termos do voto da 

relatora,  diante  da  documentação  apresentada  pela  comissão  do  concurso, 

restou compreendido que a determinação emanada deste colegiado à Secretaria 

de Estado da Administração fora devidamente  cumprida, não havendo nenhuma 

pendência  que  possa  remanescer  na  esfera  administrativa  em  relação  aos 

questionamentos formulados pelo candidato, restando encerrada, portanto, a 
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discussão na esfera administrativa, por cumprimento da decisão do Conselho 

Superior.

AUTOS DO PROCESSO: 453/2020-REINTEG.CARGO-PGE (SGP: 
2020.7.100208PA)

ESPÉCIE: PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO
ASSUNTO: REVERSÃO DE APOSENTADORIA
INTERESSADO: JOSÉ FRANCISCO SANTOS DE MENEZES
RELATOR: SAMUEL OLIVEIRA ALVES

Por unanimidade (Cons. Samuel Alves, Cons. Vinícius Thiago, Cons. Vladimir 

Macedo,  Cons.  Rita  de  Cássia  e  Cons.  Alexandre  Soares),  foi  aprovado  o 

Parecer  nº  772/2020-CPREV  e,  assim,  indeferido  o  pedido  de  reversão  de 

aposentadoria  voluntária  por  idade,  e,  por  conseguinte,  indeferida  a 

reintegração ao cargo de professor da rede pública de ensino, face a ausência 

de previsão legal.

AUTOS DO PROCESSO: 2469/2020-CONS.JURIDICA-SEAD
ESPÉCIE: RECURSO HIERÁRQUICO
ASSUNTO: CONSULTA À ÁREA ESPECIALIZADA EM DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO. POSSIBILIDADE DE EXTENSÃO 
DE DIREITOS A INATIVOS. ANÁLISE DA 
VIABILIDADE CONSTITUCIONAL E LEGAL DE 
INSERÇÃO NO PROJETO DE EMENDA À CF/SE DO 
TEXTO REFERENTE AO § 2º DO ART. 5º, 
APRESENTADO NA PROPOSTA DO SINDIPEN.

INTERESSADO: SEAD/SEJUC - COMISSÃO DE TRABALHO POLÍCIA 
PENAL

RELATOR: VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO

Por unanimidade (Cons. Vladimir Macedo, Cons. Vinícius Thiago, Cons. Samuel 

Alves, Cons. Rita de Cássia e Cons. Alexandre Soares) os presentes autos 

foram  julgados  prejudicados,  face  o  envio  de  proposta  de  Emenda  à 

Constituição do Estado de Sergipe nº 01/2021, de 18 de fevereiro de 2021, 

sobre o tema à Assembleia Legislativa.

AUTOS DO PROCESSO: 183/2020-CONS.JURÍDICA-PGE
ESPÉCIE: PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO
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ASSUNTO: MEDIDAS RESTRITIVAS DOS DECRETOS DE 
ENFRENTAMENTO A COVID19 NS. 40.567 E 
40.570/2020

INTERESSADO: JOSÉ PAULO LEÃO VELOSO
RELATOR: SAMUEL OLIVEIRA ALVES

Em virtude da participação do interessado no processo em sessão anteriormente 

agendada no Conselho Estadual de Contribuintes, do qual é membro, restou 

aprovada  por  este  Colegiado  a  continuação  da  presente  sessão  na  próxima 

sexta, dia 12.03.2021, às 08:30hrs para apreciação dos presentes autos.

Em prosseguimento ao julgamento,  passou-se a palavra ao Cons. Samuel Alves 

para leitura do relatório do voto. Em seguida, dada a palavra ao interessado, 

este,  por  sua  vez,  pontuou  primeiramente  que  não  se  posicionou  em  sua 

manifestação contrário ao isolamento como medida totalmente ineficaz, mas que 

haveria dúvidas, à nível científico, quanto à sua efetividade no combate à 

pandemia  da  COVID19.  Em  seguida,  fez  apontamentos  sobre  o  conceito  de 

ciência. Ao adentrar no mérito, salientou que muito se tem avançado sobre os 

direitos e garantias fundamentais, cuja defesa protege a sociedade da força 

exagerada do Estado e, mesmo assim, nenhum deles tem sido respeitado na 

atuação  das  medidas  restritivas  estabelecidas  nos  decretos  estaduais  de 

combate à pandemia. Citou que o primeiro decreto ofendeu, dentre outros, o 

direito fundamental ao trabalho, de modo a não garantir a subsistência do 

indivíduo, principalmente o pequeno comerciante e os trabalhadores informais. 

Em seguida, frisou que diante de uma situação de pandemia a preservação dos 

direitos e garantias fundamentais se faz ainda mais necessária e que, caso 

sejam  determinantes  medidas  mais  rígidas,  a  própria  Constituição  Federal 

estabelece a forma como deve se proceder, a saber: através da decretação do 

estado de sítio ou estado de defesa. Ainda assim, tais extremíssimas medidas 

também possuem limites a preservam determinados direitos fundamentais. Diante 

disso, tais imposições estabelecidas pelos Estados através de meros decretos 

seriam  uma  completa  ofensa  à  Carta  Maior.  Ato  contínuo,  o  interessado 

adentrou  na  análise  da  Lei  13.979/2020  e  das  medidas  estabelecidas  pela 

norma. Nela define-se o conceito de quarentena, isolamento social e autoriza 
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os  Estados  a  implantarem  outras  medidas  restritivas,  dentre  outras 

disposições. Entretanto, questiona o interessado o fato dessas outras medidas 

serem estabelecidas mediante mero decreto. Ademais, defende que a adoção de 

medidas  a  consubstanciarem  os  decretos  deveriam  se  basear  em  evidências 

científicas,  o  que  no  seu  entender,  não  vem  sendo  cumprido  pela  não 

apresentação  dos  estudos  que  baseiam  as  decisões.  Ao  final,  questiona  a 

restrição trazida também nos decretos ao direito do indivíduo ir aos cultos 

religiosos  e  consagrar  o  Sagrado,  não  considerando  como  uma  atividade 

essencial  e  cita  dados  quanto  ao  aumento  do  número  de  suicídios  nesse 

período. Diante disso, reafirmou as conclusões elencadas em sua petitória e 

ponderou novamente pela preservação dos direitos individuais fundamentais.

Após discussão, por unanimidade (Cons. Samuel Alves, Cons. Vinícius Thiago, 

Cons. Vladimir Macedo, Cons. Rita de Cássia e Cons. Alexandre Soares) foi 

acolhido o voto do Relator no sentido de conhecer do pedido de reconsideração 

para julgá-lo improcedente, bem como para reconhecer a constitucionalidade 

dos decretos combatidos, haja vista que, diante da situação de calamidade 

pública  decretada  a  nível  nacional  e  estadual,  as  medidas  restritivas 

estabelecidas  pelo  Estado  de  Sergipe  foram  necessárias  e  estiveram  em 

consonância com o quanto estabelecido pela lei federal 13.979/2020, bem como 

estariam em perfeita consonância com a decisão proferida pela Suprema Corte 

na apreciação da ADPF n. 672/2020.

Item “O que ocorrer”

Ao final da reunião, o Presidente do Conselho Superior, Vinícius Thiago, 

teceu comentários sobre a participação dos Conselheiros Alexandre Soares e 

Rita de Cássia durante esse biênio que se encerra com a presente reunião e 

agradeceu  a  participação  de  grande  valia  de  ambos  os  conselheiros,  em 

especial de Dra. Rita, que se despede do Conselho Superior em virtude de ter 

completado os 04 (quatro) anos de mandato, de modo que, no momento, não pode 

concorrer novamente à vaga de membro.
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Em seguida, o Cons. Samuel Alves, agradeceu a Cons. Rita de Cássia pelo 

convívio sempre muito agradável, postura técnica dos votos e ao mesmo tempo 

muito sensível em suas pontuações, que muito engrandeceu a postura deste 

Colegiado.

O  Cons.  Vladimir  Macedo  agradeceu  a  presença  da  Cons.  Rita  de  Cássia, 

ressaltou que aprendeu muito com as suas ponderações e desejou que os outros 

colegas enxerguem a função tão importante do Conselho como a Conselheira 

observou e desempenhou suas atividades com tamanha dedicação.

Ao  final,  a  Cons.  Rita  de  Cássia  agradeceu  pelo  aprendizado  e  pelos  04 

(quatro) anos de dedicação ao Conselho, experiência que considerou valorosa, 

de  convivência  harmoniosa  e  salientou  que  sempre  estará  à  disposição  da 

PGE/SE como um todo, com compromisso e dedicação, sempre oferecendo o melhor 

no desempenho de suas funções.

 Aprovo as deliberações do Conselho tomadas nesta sessão, nos termos 

do artigo 7º, inciso XIV, da Lei Complementar Estadual 27/1996.

VINICIUS THIAGO SOARES DE OLIVEIRA
Procurador(a) do Estado
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VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO
Procurador(a) do Estado

SAMUEL OLIVEIRA ALVES
Corregedor(a) Geral

RITA DE CASSIA MATHEUS DOS SANTOS SILVA
Procurador(a) do Estado

Alexandre Augusto Rocha Soares
Procurador(a) do Estado
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PROCESSO Nº: 015000.061502019-1
                  015.000.10169/2019-6
INTERESSADO: SEAD
ASSUNTO: APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO CONSELHO SUPERIOR

EMENTA

APLICAÇÃO  DO  ENTENDIMENTO  DO  CONSELHO 
SUPERIOR. ESCLARECIMENTOS. RETORNO DOS AUTOS À 
SEAD PARA CUMPRIMENTO.

VOTO     DO     RELATOR (vencido em parte)  

a)-     RELATÓRIO  

Tratam  os  autos  de  controversia  relativa  à  tríplice 

acumulação de cargos ou funções públicas (vereador - aposentadoria 

como médico - cargo efetivo de médico). Este Conselho se manifestou, 

por unanimidade, pela impossibilidade jurídica de referida acumulação 

na 178a Reunião Extraordinária, realizada em 22 de outubro de 2019.

Os autos foram encaminhados à SEAD para cumprimento, 

retornando à PGE com questionamentos.

No  parecer  n.  768/2020,  posterior  à  decisão  deste 

Conselho, foi dado posicionamento diverso admitindo a cumulação, desde 

que houvesse afastamento sem remuneração.

É o que cumpre relatar.
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b) –     DA     FUNDAMENTAÇÃO     JURÍDICA  

Inicialmente, reitere-se o absoluto respeito à posição 

jurídica do douto Procurador parecerista, bem como a admiração por seu 

trabalho e competências.

Contudo, devem ser observadas as decisões deste Colegiado, 

órgão responsável pela unificação da jurisprudência administrativa no 

âmbito do Estado de Sergipe, sob pena de subversão de toda lógica 

jurídica instituída na Lei Orgânica da Advocacia Geral do Estado.

No caso em tela, a tríplice acumulação foi expressamente 

rejeitada por este Conselho, subtraindo a possibilidade de admiti-la 

no âmbito do Poder Executivo estadual,  inclusive  da  própria 

Procuradoria-Geral  do  Estado, por  seus  membros,  máxime  no  caso 

paradigma que ensejou a manifestação do Conselho Superior.

Outrossim, nota-se que os autos foram encaminhados à SEAD 

em 27 de novembro de 2019 para cumprimento. A senhora Superintendente 

Geral de Recursos Humanos restituiu os autos apontando contradições 

aparentes que resultaram na emissão de novo parecer, como dito, em 

contrariedade  ao  posicionamento firmado no âmbito do Conselho 

Superior.

Isso porque, no julgado invocado como paradigma pela 

servidora, ainda era vigente o entendimento de que o licenciamento de 

um cargo permitia a cumulação com outro – como, aliás, vinha sendo a 

praxe  do  Conselho  Superior.  No entanto, esse posicionamento foi 
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revisto e não mais se admite a licença como fato permissivo à 

cumulação de cargos.

Não por menos, o douto procurador do Estado parecerista 

entendeu, por bem, aplicar aquele entendimento (à época vigente) e 

entendeu pela validade da cumulação, fazendo um  distinguish  quanto à 

decisão deste Conselho, vez que se tratava de cargo eletivo.

Houve, a bem da verdade, um erro no encaminhamento dos 

autos: se era o caso de esclarecimento de decisão do Conselho 

Superior,  caberia  a  este  a  decisão  sobre  o  tema  e  não à via 

Administrativa.

De todo modo, foi lavrado parecer que buscou levantar luz 

sobre à questão.

Não se nega que houve uma lacuna quanto à possibilidade de 

licenciamento de um dos cargos para fins de cumulação, entendimento 

válido à época da prolação da decisão acerca da tríplice cumulação.

Assim, dois são os aspectos a serem compatibilizados: (1) 

a  impossibilidade  de  tríplice  acumulação de cargos; (2) o 

licenciamento como fato impeditivo ao reconhecimento da cumulação 

ilegal.

Nessa linha, faz sentido o questionamento da servidora e, 

mais ainda, o parecer lavrado pelo douto Procurador do Estado, pois à 

época era o entendimento vigente.

Como este Conselho tem decidido reiteradamente, a adoção 

de entendimentos administrativos deve ser prospectiva, em homenagem à 

segurança jurídica consagrada na Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro (LINDB).
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Não obstante, depreende-se dos autos que o Conselho se 

manifestou  expressamente  sobre  o  caso  do  requerente.  Data máxima 

vênia, não cabia à SEAD indagar sobre a aplicação do entendimento, 

apenas cumpri-lo, pois o caso concreto foi analisado.

Quer dizer, à época em que se decidiu em 2019, o Conselho 

já  sinalizou  que  mudaria  seu  entendimento  quanto  à questão  do 

licenciamento  para  fins  de  acumulação  de  cargos,  só não  o  fez 

expressamente.  Mal  nenhum  há  nisso,  pois  o  voto,  por unanimidade, 

decidiu o caso concreto do interessado, presumidamente considerando 

todos esses aspectos.

Sendo assim, firmo a convicção, já externada em sessão 

anterior, quando do pedido de vistas, que o posicionamento do Conselho 

Superior  é  claro:  é  inadmissível  a tríplice cumulação de cargos 

públicos, haja ou não licenciamento.

O processo já fora decidido pelo Conselho Superior e, como 

dito, eventual pedido de esclarecimentos deveriam ser direcionados tão 

somente a ele.

Assim, apesar de plenamente esclarecida a questão, entendo 

não haver razão de fato ou de direito que impeça o cumprimento da 

decisão deste Conselho. Reproduza-se:

"Por  unanimidade (Cons.  Alexandre Soares,  Cons. 
Vinícius  Thiago,  Cons.  Samuel  Alves,  Cons. 
Vladimir Macedo  e  Cons.  Rita  de  Cássia),  nos 
termos do voto oral do Relator, ficou estabelecido 
que, configurada a acumulação ilegal de cargos e 
fixado o prazo para, que os servidores públicos 
façam  a opção  dentre  os  cargos  inacumuláveis, 
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conforme art. 253, da Lei n° 2.148/77, e os mesmos 
permaneçam em silêncio, deverão ser observadas as 
prescrições do art. 73, II, "e" c/c o art. 74, II, 
"d" daquele diploma legal, acerca da exoneração 
"ex-officio", sem  a  necessidade  de  abertura  de 
PAD.  Somente  na hipótese  de  indícios  de  má-fé, 
prevista no art. 23, parágrafo único, da Lei n° 
2.148/77, promover-se-á a  abertura  de  Processo 
Administrativo Disciplinar, em face do servidor.

As decisões do Conselho Superior da Advocacia Geral do 

Estado são de observância obrigatória, sob pena de responsabilização. 

Desta feita, devem os autos retornar à SEAD para     cumprimento     nos     seus   

estritos     termos.  

Cabem, enfim, esclarecimentos quanto à acumulação de 

cargos, para que não restem dúvidas.

a) Acumulação de dois cargos efetivos (art. 37, XVI, CF): nesse 

caso, a Constituição expressamente admite a DUPLA CUMULAÇÃO.

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos 
públicos, exceto, quando houver compatibilidade de 
horários, observado em qualquer caso o disposto no 
inciso XI:

b) a de dois cargos de professor;

c) a  de  um  cargo  de 
professor com outro técnico ou científico;

d) a  de  dois  cargos  ou 
empregos privativos de profissionais de saúde, com 
profissões regulamentadas;

Importante mencionar, na esteira do que entende este 
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Conselho hodiernamente, que o licenciamento ou afastamento de um 

cargo não permite a acumulação, pois nesse caso este continua sendo 

ocupado.

Entrementes, se um professor pede licença sem remuneração, 

continuará sendo professor, não podendo assumir outro cargo público 

senão após se exonerar daquele – e isso porque continua ocupando o 

cargo, impedindo a nomeação de terceiros. Não há vacância.

Assim,  só  se  admite  a  acumulação  DÚPLICE  de  cargos 

efetivos nos casos acima. Nenhuma a mais, nenhuma a menos.

a) Acumulação de cargo efetivo com cargos eletivos (art. 38, CF): a 

Carta  expressamente  prevê  o  que  deve  ocorrer  no  caso  de possível 

acumulação de cargo efetivo com cargo em comissão.

Art. 38. Ao servidor público da administração 
direta, autárquica e fundacional, no exercício de 
mandato eletivo, aplicam-se as seguintes 
disposições:
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• - tratando-se de 
mandato eletivo federal, estadual ou 
distrital, ficará afastado de seu cargo, 
emprego ou função;

• - investido no 
mandato de Prefeito, será afastado do cargo, 
emprego ou função, sendo-lhe facultado optar 
pela sua remuneração;

• -  investido  no 
mandato de Vereador, havendo compatibilidade 
de horários, perceberá as vantagens de seu 
cargo,  emprego  ou  função,  sem  prejuízo  da 
remuneração do cargo eletivo, e, não havendo 
compatibilidade,  será  aplicada  a  norma  do 
inciso anterior;

Logo, somente para o mandato de vereador é possível a 

cumulação, se houver compatibilidade de horários. Em todos os 

demais  casos,  é  vedada  a  cumulação  (seja  de  um,  dois  ou  mil 

cargos efetivos). O que a Carta admite é o exercício de UM 

CARGO  EFETIVO  com  a  vereança  –  tanto  que  se  faz  alusão  às 

“vantagens do seu cargo”.

Assim, é possível a acumulação de UM CARGO EFETIVO 

com o mandato de vereador.

Eis o problema dos autos, pois o interessado dispõe 

de um cargo efetivo e uma aposentadoria, exercendo 

concomitantemente o mandato de vereador.

Em um primeiro momento, a transitoriedade do mandato 

eletivo e o privilégio ao princípio democrático poderiam levar à 

conclusão de que seria possível a acumulação de dois cargos com a 

vereança.

Discorda-se,  no  entanto,  deste  posicionamento.  A 

Constituição veda de forma absoluta a percepção de três fontes de 

renda por agentes públicos. Se a dupla cumulação é vedada como 

regra, quem dirá a terceira.

Trata-se de aplicação do princípio da moralidade e da 



eficiência. É extremamente difícil imaginar que alguém possa 

ocupar dois cargos e, ainda por cima, ser um vereador atuante.

Ainda  que  fosse  possível,  os  servidores  públicos 

fazem uma opção de vida, mais do que uma escolha de carreira. O 

cargo  público  é  dedicação  integral,  vinte  e  quatro  horas. 

Respira-se  a  Administração  Pública  quando  se  opta  por  ser 

servidor público.

Daí a aceitação tácita do regime jurídico imposto, 

que coloca limitações aos agentes públicos no exercício de suas 

funções,  freando  o  surgimento  de  “marajás”,  na  expressão 

consagrada por um ex-presidente.

Descabe a invocação de uma prerrogativa política 

por servidor que, sabendo das limitações que o cargo lhe 

impõe,  ainda  assim  deseja  acumular  um  terceiro  vencimento  às 

custas dos cofres públicos. Parece-nos que não é essa a intenção 

da Carta ao estabelecer as limitações.

Ademais, o vínculo não é efêmero: o mandato eletivo 

dura pelo menos quatro anos. O servidor pública, ao optar pela 

carreira  política,  deve  entender  bem  o  regramento  a  que  está 

sujeito ao OPTAR pela CARREIRA POLÍTICA, renunciando ao modo de 

vida já mencionado acima. Com o bônus dessa decisão, advém os 

ônus.

Ressalte-se que o art. 37, § 10 admite a cumulação de 

vencimentos na forma da Constituição (ou seja, para os 

cargos  de  vereador  exercidos  cumulativamente),  mas  nada  traz 

sobre o triplo vínculo – este, segundo interpretação sistemática 

já disposta, totalmente descabida.

b) Acumulação de Cargo em Comissão com cargo efetivo (art. 37,

§ 10): os cargos em comissão recebem tratamento diferente na 

Carta. Isso porque se destinam a funções de chefia, direção ou
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assessoramento,  sendo  caracterizados  pela  efemeridade  e  pela 

livre nomeação e exoneração.

Ora,  a  precariedade  do  vínculo  exige  uma  proteção 

maior do ocupante, a fim de evitar o desestímulo de sua assunção 

por servidores, justamente os mais aptos, em tese, para tanto.

A Carta afirma (art. 37, § 10):

É vedada a percepção simultânea de proventos 
de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou 
dos arts.
42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego 
ou função pública, ressalvados os cargos 
acumuláveis na forma desta Constituição, os 
cargos eletivos e os  cargos  em  comissão 
declarados  em  lei  de  livre nomeação e 
exoneração.

Ressalvados os casos em que a lei atribua dedicação 

exclusiva,  é  possível  a  cumulação  para  fins  de  acumulação 

justamente porque são vínculos efêmeros, necessariamente 

temporários, sem prazo certo. Em todos os casos, o licenciamento 

é possível, dada a efemeridade já citada.

c) Tríplice acumulação: a Constituição Federal é silente 

quanto ao tema. No entanto, na esteira do que já esposado, a 

interpretação  sistemática  da  Carta,  associada  ao  princípio  da 

moralidade, impedem quaisquer formas de tríplice acumulação de 

remuneração.

A única exceção fica por conta da acumulação de 

dois cargos efetivos com um cargo em comissão. Neste caso, a 

efemeridade justifica a manutenção de ambos – à luz, inclusive, 

do  disposto  no  art.  120  da  Lei  8112  de  1990, aplicável a 

servidores federais:
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Art. 120.   O servidor vinculado ao regime 
desta Lei,  que  acumular  licitamente  dois 
cargos efetivos, quando investido em cargo 
de provimento em comissão, ficará afastado 
de ambos os cargos efetivos, salvo na 
hipótese em que houver compatibilidade  de 
horário e local com o exercício de um deles, 
declarada pelas autoridades máximas dos 
órgãos ou entidades envolvidos.

Destaque-se que a efemeridade, associada ao fato de 

que os próprios servidores são, em tese, os mais indicados para 

assumir cargos em comissão, conduz a esta conclusão.

No mais, afora o caso de cargos em comissão, todas as 

demais formas de tríplice cumulação são dotadas de perenidade, 

ainda que por prazo certo (4 anos, no caso de mandatos eletivos). 

Não há, na minha visão, como compatibilizar o exercício de dois 

cargos com a vereança – que é justamente a hipótese controvertida 

dos autos.

c) –     CONCLUSÃO  

Face o exposto, voto pela desaprovação do parecer

n. 768/2020 e pela  reafirmação  do entendimento deste Conselho 

Superior no tocante à matéria, com remessa imediata à SEAD para 

cumprimento.

E, para que não restem dúvidas:

I     É incabível o licenciamento ou qualquer forma de 

afastamento  que  implique  na  ocupação  concomitante  de  cargos 

inacumuláveis,  na  forma  da  Constituição,  bem  como  respectivas 

aposentadorias;

II   É incabível, absolutamente, a tríplice cumulação de cargos 

públicos  efetivos  e  eletivos,  por  incompatibilidade  com  a 
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Constituição  Federal  e,  no  silêncio  desta  e  da  legislação 

estadual  em  relação  aos  cargos  em  comissão,  autoriza-se  a 

assunção do cargo em comissão mediante licenciamento um ou, no 

caso de dois vínculos, de ambos, em analogia ao disposto na 

Lei 8112 de 1990, aplicável a servidores federais, dada a 

efemeridade e precariedade do vínculo em comissão.

Recomenda-se a abertura de autos suplementares junto 

à Via Administrativa para proposta de verbete acerca do tema.

É como voto.

Aracaju/SE, 09 de março de 2021.

Alexandre Augusto Rocha Soares
Procurador(a) do Estado
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Processo n.º: 271/2021-ADIT.CONTRATUAL-SEAD

Órgão: SEAD

Tema: Orientação Jurídica

ORIGEM: SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO - SEAD

ASSUNTO: PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO AO PARECER Nº 672/2021–PGE REFERENTE À 

MINUTA DO 1° TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

INTERESSADOS: SECRETARIA DE ORIGEM E TANGARA IMPORTADORA E EXPORTADORA 

S/A

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. 
EXTINÇÃO DE PESSOA JURÍDICA. SUBRROGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DO PARECER DE 
PISO.

VOTO     DO     RELATOR  

I     -     RELATÓRIO  

Tratam os autos de pedido de reconsideração recebido 

como recurso formulado pela empresa interessada em face do parecer 

da douta Procuradora do Estado dra. Eugenia Maria Nascimento Freire, 

aprovado pelo procurador-chefe da Especializada, dr. Marcelo Aguiar 
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Pereira.

Naquele documento, indeferiu-se a pretensão da empresa em 

promover a inovação subjetiva em contrato administrativo,  por  meio 

aditivo, considerando que na situação concreta houve encerramento das 

atividades na Planta fabril de Vila Velha/ES (CNPJ 39.787.056/0001-

73) e que os respectivos produtos passarão a ser fabricados na Planta 

Industrial de Manhuaçu/MG (CNPJ 39.787.056/0023-89).

Aduz que se trata de alteração societária que não traz 

prejuízo  à  execução  do  contrato.  Requereu,  então,  a celebração de 

aditivo consignando a troca do CNPJ.

É o que cumpre relatar.

II     –     DA     FUNDAMENTAÇÃO     JURÍDICA  

Assiste razão aos doutos procuradores pareceristas em suas 

ponderações.

Os contratos administrativos são celebrados em caráter 

personalíssimo, isto é, não se pode promover a substituição  do 

contratado  durante  a  execução  do  contrato, parta  essa  intenção  do 

particular ou da Administração Pública, à exceção dos casos em que a 

subcontratação total ou parcial é admitida no edital e no contrato 

(art. 78, Lei n. 8666 de 1993).

Pois bem.

Como aduzido no parecer de piso, a personalidade jurídica 

é atribuída por meio do registro dos atos constitutivos, nele se 
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averbando todas as modificações ocorridas nos seus termos (Código 

Civil, art. 45).

Esta não se confunde com razão social, denominação pela 

qual uma ou mais pessoas jurídicas se apresentam no mercado.

É comum que os grandes conglomerados possuam uma miríade 

de CNPJs interligados, atuando em coordenação, que se valem de uma 

mesma razão social. Essa estruturação complexa é adotada por diversas 

razões, notadamente fiscais.

De todo modo, perceba-se que a atuação coordenada, com a 

atribuição formal de CNPJs, atende a interesses da empresa, que o faz 

para auferir vantagens. Ora, se é assim, então também deve suportar as 

desvantagens de sua opção.

Como aduzido no parecer, o contrato é celebrado com uma 

sociedade empresária, com CNPJ certo. Não há previsão legal para 

que seja contratada um grupo econômico – ou seja, para fins formais, 

contrata-se  determinada  pessoa  jurídica, independentemente  das  suas 

relações de coordenação com outras que compartilhem da mesma razão 

social ou integrem o mesmo grupo econômico.

O que a sociedade peticionante deseja, data máxima vênia, 

é  a  subrrogação  do  contrato  administrativo  para  atender às  suas 

conveniências empresariais, em prejuízo das demais participantes no 

certame licitatório.

O que se tem no caso dos autos é a extinção da pessoa 

jurídica  contratante,  fato  suficiente  para  fulminar  o contrato 

administrativo, celebrado em caráter personalíssimo. É  o  que  se 

extrai da legislação: “Art. 78. Constituem motivo para rescisão do 
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contrato: (...)  X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do 

contratado” (grifo nosso).

Não  há  direito  da  sociedade  sucessora  em  subrrogar os 

contratos  administrativos  da  sociedade  extinta,  face  o caráter 

personalíssimo desse instrumento, fincado nas normas de direito 

público.

Assim,  não  se  trata  de  sucessão  empresarial  para fins 

trabalhistas, tributários ou empresariais, com normatização própria 

que a admite, mas de aplicação concreta dos preceitos licitatórios, 

notadamente a vinculação ao instrumento convocatório, isonomia, 

impessoalidade e caráter  personalíssimo  dos  contratos 

administrativos. Neste campo, não se admite a sucessão.

Em termos práticos, a extinção da pessoa jurídica, com 

baixa no CNPJ, produz efeitos no contrato administrativo, ensejando 

sua extinção, ainda que haja sucessão para outros fins.

Esta  é  também  a  razão  para  refutar  o  argumento  da 

interessada de que a “alteração social não traz prejuízo à execução do 

contrato”. Como já alinhavado, trata-se de extinção  da  pessoa 

jurídica,  em  termos  formais,  ainda  que compartilhe  da  mesma  razão 

social ou atue em coordenação com a entidade sucessora. A opção por 

constituir  várias  pessoas jurídicas é do conglomerado, não podendo 

aceitar as implicações  que  a  beneficiem  (inclusive  fiscais)  e 

rejeitar  as que a prejudiquem (extinção dos contratos 

administrativos).

Por fim, como bem asseverou o despacho que aprovou o 
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parecer, a análise da documentação pertinente – inclusive qualificação 

técnica – não se deram em relação à pretensa sucessora, subtraindo o 

suporte fático para sua contratação.

Há de se ponderar, enfim, que o desejo da Administração em 

manter o contrato – por conveniência de não se promover novo certame 

licitatório ou para evitar lacunas de fornecimento – não é motivo 

suficiente para infirmar as conclusões  supra,  já  que  há 

instrumentos,  como  a  contratação emergencial,  que  podem  suprir 

eventuais lacunas até que se realize novo certame – inclusive, 

com a participação da empresa que se pretende sucessora do contrato 

administrativo a ser aditado.

Por todo o exposto, é de rigor decretar a impossibilidade 

legal do aditamento pretendido.

III     –     CONCLUSÃO  

Face o exposto, voto pela  APROVAÇÃO  do parecer 864/2021, 

decidindo  pela IMPOSSIBILIDADE de  aditamento de contrato 

administrativo em questão.

É como voto.

Aracaju/SE, 09 de março de 2021.
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Alexandre Augusto Rocha Soares
Procurador(a) do Estado
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PROCESSO: Nº 1060/2020-CONS.JURIDICA-PM

INTERESSADO: POLÍCIA MILITAR DE SERGIPE

ASSUNTO: RECONSIDERAÇÃO DO INCISO V DO VERBETE Nº 46

DIREITO  ADMINISTRATIVO  -  MILITARES  DO 
ESTADO DE SERGIPE - ABONO DE PERMANÊNCIA - 
LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  Nº  298/2017  – 
PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO  DA  REDAÇÃO  DO 
INCISO V DO VERBETE Nº 46 DO CSAGE – MARCO 
INICIAL DO PAGAMENTO DO ABONO – ART. 3º DA 
LCE  Nº  298/2017  –  ALTERAÇÃO  LEGISLATIVA 
PROMOVIDA  PELA  LEI  COMPLEMENTAR  Nº 
311/2018  –  EFEITOS  FINANCEIROS  COM  INÍCIO 
A PARTIR DA PUBLICAÇÃO DA LCE Nº 311/2018, 
O QUE OCORREU NO DIA 06 DE JULHO DE 2018 – 
NECESSIDADE  DE  REVISÃO  DA  SÚMULA 
ADMINISTRATIVA RESPECTIVA

I - RELATÓRIO

Trata-se  de  pedido  de  reconsideração  da  orientação 

firmada pelo Conselho Superior da Advocacia Geral do Estado, na 

sua 192ª Reunião Ordinária, de 08 de outubro de 2020, a respeito 

do  Abono  de  Permanência  devido  aos  Policiais  e  Bombeiros 

Militares do Estado de Sergipe, em especial, da parte final do 

inciso V do Verbete nº 46 deste órgão deliberativo, que estipula 

o marco inicial do pagamento do abono.
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O expediente foi inaugurado por conduto do Ofício nº 

1111/2020-PM,  subscrito  pelo  Comandante  da  Polícia  Militar  do 

Estado  de  Sergipe  (fls.  01/02),  e  submetido  a  este  egrégio 

colegiado pelo Despacho nº 2118/2020-PGE, do Procurador Geral do 

Estado (fls. 05/07), cabendo a mim a presente relatoria.

Eis, em suma, o sucinto relatório.

II – MÉRITO

O direito ao abono de permanência dos Policiais Militares e 

Bombeiros Militares do Estado de Sergipe encontra supedâneo na Lei 

Complementar nº 298/2017, que remete ao requisito temporal prescrito 

no caput do art. 88 da Lei nº 2.066/76, para efeito de transferência 

voluntária  à  reserva  remunerada  –  30  (trinta)  anos  de 

serviço/contribuição -, verbis:

Art. 1º Fica criado o abono de permanência, a ser pago aos 

policiais  militares  da  Polícia  Militar  e  do  Corpo  de 

Bombeiros  Militar  do  Estado  de  Sergipe  que  cumprir  o 

requisito constante do caput do art. 88 da Lei nº 2.066, de 

23  de  dezembro  de  1976  e  que  opte  por  permanecer  em 

atividade,  até  que  complete  as  exigências  para 

transferência para a reserva remunerada ex officio ou que 
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passe à inatividade por qualquer outro motivo legalmente 

previsto. 

Art. 2º O abono de que trata esta Lei Complementar não se 

incorpora, em nenhuma hipótese, aos proventos e não integra 

a base de cálculo da contribuição previdenciária. 

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publicação,  produzindo seus efeitos financeiros, a partir 

do primeiro quadrimestre seguinte àquele em que a despesa 

de pessoal do Poder Executivo Estadual, apurada na forma 

dos art. 18 e seguintes da Lei Complementar (Federal) nº 

101, de 04 de maio de 2000, retornar ao patamar inferior a 

46,55%  (quarenta  e  seis  vírgula  cinquenta  e  cinco  por 

cento) da Receita Corrente Líquida do Estado de Sergipe. 

Todavia, com a Reforma da Previdência do ano de 2019, que 

também  atingiu  as  carreiras  militares  dos  Estados  e  do  Distrito 

Federal, através da Lei Federal  nº 13.954/2019, surgiu a necessidade 

de revisão da súmula administrativa do Conselho Superior da Advocacia 

Geral do Estado pertinente ao Abono de Permanência dos Militares do 

Estado de Sergipe.

Desta feita, na 192ª Reunião Ordinária do CSAGE, realizada 

em 08 de outubro de 2020, conferiu-se nova redação ao inciso V do 

Verbete nº 46, senão vejamos:
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46 – ABONO DE PERMANÊNCIA. 

I – … 

… 

V – Deve ser deferido o direito ao abono de permanência em 

prol  do  militar  que  preencher  o  tempo  de  30  anos  de 

serviço,  consignado  no  art.  88,  caput,  da  lei  nº 

2.066/1976,  até  31  de  dezembro  de  2019,  e  optar  por 

permanecer  em  atividade,  a  partir  da  implementação  do 

referido  requisito  temporal,  consoante  direito  adquirido 

garantido pela Lei Federal nº 13.954/2019. O marco inicial 

para pagamento do abono é o momento em que a despesa com 

pessoal  do  Poder  Executivo  Estadual  retornar  ao  patamar 

inferior  ao  limite  prudencial  da  LRF  (46,55%  da  receita 

líquida  corrente),  não  sendo  devido  qualquer  pagamento 

retroativo. (Verbete  introduzido  conforme  decisão 

consagrada  na  192ª  R.O.  de  08/10/2020  em  apreciação  do 

processo  Nº  20/2020-  ABO.PERMANENCIA-PM  e  conforme  o 

entendimento do Parecer Normativo nº 03/2020- PGE).

Outrossim, o presente procedimento visa reformar a parte 

final da súmula supratranscrita, segundo a qual “o   marco inicial para   

pagamento do abono é o momento em que a despesa com pessoal do Poder 

Executivo Estadual retornar ao patamar inferior ao limite prudencial 

da LRF (46,55% da receita líquida corrente), não sendo devido qualquer 

pagamento retroativo”,  sob a justificativa de que o art. 3º da Lei 
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Complementar nº 298/2017, retrotranscrito, que lhe deu azo, foi objeto 

de alteração legislativa ulterior, promovida pela Lei Complementar nº 

311/2018.

Nesse  sentido,  vejamos  o  disposto  na  referida  Lei 

Complementar nº 311, de 05 de julho de 2018:

Art. 1º Os efeitos financeiros a que se refere o art. 3º da 

Lei Complementar n.º 298, de 20 de dezembro de 2017 passam 

a  ter  vigência  na  data  de  publicação  desta  Lei 

Complementar. 

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se todas as disposições em contrário.

LEI COMPLEMENTAR PUBLICADA NO SUPLEMENTO DO DIÁRIO OFICIAL 

Nº 27.978, DE 06/07/2018.

De fato, com a Lei Complementar nº 311/2018, os efeitos 

financeiros da Lei Complementar nº 298/2017 passaram a obedecer ao que 

determina  o  art.  1º  daquele  diploma,  não  mais  persistindo,  desde 

então, a modulação com respeito ao limite prudencial para as despesas 

com pessoal, definido pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Sendo  assim,  o  marco  inicial  para  o  pagamento  do 
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Abono de Permanência aos militares estaduais não é outro senão a 

data  da  publicação  da  Lei  Complementar  nº  311/2018,  o  que 

ocorreu na edição do Diário Oficial do Estado do dia 06 de julho 

de 2018.

A  fim  do  inciso  V  do  Verbete  nº  46  do  Conselho 

Superior refletir a inovação legislativa referenciada, sugiro a 

seguinte alteração:

46 – ABONO DE PERMANÊNCIA. 

I – … 

… 

V – Deve ser deferido o direito ao abono de permanência em 

prol  do  militar  que  preencher  o  tempo  de  30  anos  de 

serviço,  consignado  no  art.  88,  caput,  da  lei  nº 

2.066/1976,  até  31  de  dezembro  de  2019,  e  optar  por 

permanecer  em  atividade,  a  partir  da  implementação  do 

referido  requisito  temporal,  consoante  direito  adquirido 

garantido pela Lei Federal nº 13.954/2019. O marco inicial 

para  pagamento  do  abono  é  a  data  da  publicação  da  Lei 

Complementar nº 311/2018 – 06 de julho de 2018 –, não sendo 

devido qualquer pagamento retroativo. 

III – CONCLUSÃO
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Diante  do  exposto,  VOTO por  acolher  o  pedido  de 

reconsideração do inciso V do Verbete nº 46 do CSAGE, em cuja redação 

sugiro o seguinte ajuste:

46 – ABONO DE PERMANÊNCIA. 

I – … 

… 

V – Deve ser deferido o direito ao abono de permanência em 

prol  do  militar  que  preencher  o  tempo  de  30  anos  de 

serviço,  consignado  no  art.  88,  caput,  da  lei  nº 

2.066/1976,  até  31  de  dezembro  de  2019,  e  optar  por 

permanecer  em  atividade,  a  partir  da  implementação  do 

referido  requisito  temporal,  consoante  direito  adquirido 

garantido pela Lei Federal nº 13.954/2019. O marco inicial 

para  pagamento  do  abono  é  a  data  da  publicação  da  Lei 

Complementar nº 311/2018 – 06 de julho de 2018 –, não sendo 

devido qualquer pagamento retroativo. 

É como voto.

Aracaju/SE, 08 de março de 2021.
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RITA DE CASSIA MATHEUS DOS SANTOS SILVA
Procurador(a) do Estado
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DESPACHO Nº 465/2021-PGE

Processo nº: Ofício n° 54/2021-SETC (referência ao processo 015.000.07237/2019-0)

Assunto: Manifestação acerca de solicitação 09539/21-3/SE-OUV

Interessado: SECRETARIA DE ESTADO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLE e 
Guilherme Augusto Gaertner Weber 

No processo de nº 09539/21-3/SE-OUV, o candidato reprovado 

no  concurso  de  Especialista  em  Políticas  Públicas  e  Gestão 

Governamental –EPPGG,  Guilherme  Augusto  Gaertner  Weber,  protocola 

pedido de informação junto à Secretaria de Estado de Transparência e 

Controle  (SETC),  noticiando  que  a  orientação  proferida  pela 

Procuradoria  Geral  do  Estado  não  fora  devidamente  observada  pela 

Secretaria de Estado da Administração. 

No  intuito  de  finalizar  o  referido  feito  e  prestar  as 

informações necessárias ao interessado, a SETC por meio do Ofício nº 

54/21, busca esclarecimentos junto à  PGE. Pois bem. 

Esta Advocacia Pública, através do Conselho Superior da 

Advocacia-Geral,  proferiu  a  seguinte  orientação  no  processo  nº 

015.000.07237/2019-01: 

 

a) no tocante ao pedido nº 01, deve a Secretaria de Estado 

da Administração - SEAD proceder junto ao IBFC para tomar conhecimento 

da  estrutura  do  “espelho  de  resposta”  das  questões  discursivas  do 

candidato  ou  da  “consulta  individual  aos  critérios  de  correção” 

mencionada  quando  da  publicação  do  Resultado  Preliminar  da  Prova 
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Discursiva, devendo o mesmo ser juntado aos presentes autos;

b) quanto ao pedido nº 02, faz-se necessário que o IBFC 

apresente  ao  candidato  a  motivação  fundamentada  e  individual  que 

ensejou  o  indeferimento  do  seu  recurso  ao  resultado  obtido  nas 

questões discursivas;

c)  por  derradeiro,  acerca  do  pedido  nº  03,  opino  pela 

impossibilidade  do seu  acolhimento, considerando  que a  comissão da 

banca examinadora foi a mesma para todos os candidatos do concurso, em 

observância ao Princípio da Impessoalidade, não havendo justificativa 

para a sua redução ao nível individual.

Segundo  o  interessado,  as  orientações  acima  não  foram 

observadas no Despacho Motivado proferido pela Secretaria de Estado da 

Administração.

A fim de dirimir quaisquer dúvidas quanto ao cumprimento da 

referida decisão, foi realizada reunião com a SEAD, bem como com o 

Departamento Jurídico da empresa realizadora do concurso, IBFC, que 

apresentou parecer informando que foram disponibilizados os critérios 

de  correção  das  questões  discursivas  do  interessado,  assim  como  a 

motivação do indeferimento das questões recorridas pelo mesmo. 

Na intenção de comprovar o quanto relatado pelas entidades 

envolvidas, os referidos documentos encontram-se em anexo.

Assim, diante da apresentação documental exigida, entende 

esta  Conselheira  que  a  orientação  emanada  por  este  colegiado  à 

Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br

e-Doc Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019



CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA GERAL DO ESTADO - PGE
 Página: 3/3

Secretaria  de  Estado  da  Administração  fora  devidamente  observada, 

restando  encerrada  a  discussão  na  esfera  administrativa  por 

cumprimento do objeto. 

É como me manifesto.

Aracaju, 25 de março de 2021

RITA DE CASSIA MATHEUS DOS SANTOS SILVA
Procurador(a) do Estado
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PROCESSO Nº.: 183/2020-CONS. JURÍDICA-PGE
ASSUNTO: Excessos dos Decretos 40.567 e 40.570
INTERESSADO: José Paulo Leão Veloso

PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO.  DECRETOS  NS.  40.567  E 
40.570/2020. DECRETAÇÃO DE SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA 
NA  SAÚDE  PÚBLICA.  MEDIDAS  DE  RESTRIÇÃO  E 
ENFRENTAMENTO  DO  VÍRUS  DA  COVID-19.  ALEGAÇÃO  DE 
EXCESSOS  E  DESRESPEITO  A  DIREITOS  INDIVIDUAIS 
CONSAGRADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DECRETAÇÃO DE 
ESTADO  DE  CALAMIDADE  PÚBLICA  A  NÍVEL  FEDERAL. 
NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO DE MEDIDAS PARA CONTER O 
AVANÇO  DA  DOENÇA.  INTERESSE  PUBLICO  E  SAÚDE  DA 
COLETIVIDADE. INDEFERIMENTO.

I – RELATÓRIO

Cuidam-se  os  presentes  autos  de  processo  administrativo 

instaurado pelo Procurador do Estado José Paulo Leão Veloso que argui 

entendimento oposto ao defendido por esta Casa Consultiva quanto as 

edições de medidas restritivas de enfrentamento ao contágio da COVID-

19.

Argui  em  sua  petitória  (Ofício  n.  725/2020-PGE)  que  as 

restrições  impostas  pelos  Decretos  Estaduais,  capitaneados  e 

defendidos,  inclusive  judicialmente  por  esta  PGE,  ofendem  a 
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Constituição Federal, argumenta que o Decreto n. 40.567/2020 consiste 

numa coação indireta à liberdade, na medida em que  proibiu os cultos 

religiosos e todas as atividades listadas no seu  art. 2º, I, “a”, 

dentre outras situações elencadas.

Aduz, ainda, o Procurador em suas razões, o desrespeito à 

Lei n. 13.979 que prevê restrições para conter o avanço da COVID-19 e 

defende a adoção de medidas menos drásticas, observada a razoabilidade 

no trato das providências. Argumenta, ainda, que o isolamento social 

não surte os efeitos necessários para derrotar o novo coronavírus e 

cita  países  como  Japão,  Singapura  e  outros  que  mantiveram  a  vida 

pública em ritmo normal e obtiveram resultados muito melhores que os 

Europeus.

Ao final de sua petição, o interessado elenca as seguintes 

conclusões:

a)  As  liberdades  de  ir  e  vir,  inclusive  em 
estradas, trabalhar, prestar culto ao Sagrado e ter 
lazer  são  direitos  fundamentais.  As  medidas  de 
restrição total, mesmo que indiretamente, ou muito 
severas,  não  podem  ser  adotadas  pelos  Estados  e 
Municípios.

b) A Lei 13.979/2020 teve seus dispositivos todos 
confirmados,  inclusive  os  que  conferem  ao 
Presidente  da  República  a  regulamentação  dos 
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serviços  essenciais  e  condicionam  os  Estados  às 
recomendações técnicas do Ministro da Saúde/Anvisa, 
não podendo ser desrespeitada pelo Estado;

c) O Estado pode, entretanto, no exercício da sua 
competência  concorrente,  agregar  à  lista  de 
serviços  essenciais  outros,  atento  às  suas 
peculiaridades, jamais revogar qualquer um daqueles 
itens;

d) Todas as medidas adotadas para restrição de 
direitos  deve  ter  base  científica,  o  que  não 
significa  consenso  mas  trabalho  substancial 
defendendo uma determinada postura, e justificativa 
para a sua encampação; como essa vinculação está 
prevista na própria lei, os trabalhos científicos 
que  serviram  de  base  para  a  decisão  devem  ser 
mencionados  e  publicados,  bem  assim  os  que  lhe 
forem antagônicos, com a motivação para a escolha 
feita;  Apenas  dessa  forma  se  garante  a 
transparência exigida;

e)  O  objetivo  de  todas  as  medidas  é  evitar  a 
aglomeração, devendo o Estado lutar para atingir 
esse objetivo com as mínimas restrições, apenas as 
indispensáveis;

f) Subsistindo, como subsistem, o direito de ir e 
vir, o direito à saúde, ao lazer e à segurança, o 
fechamento  de  espaços  públicos,  como  praias, 
calçadões  e  praças,  mostra-se  injustificável.  A 
preocupação deve ser a de evitar as aglomerações;

g)  Nem  os  Municípios  nem  a  ADEMA  podem  fechar 
praias.

Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019



Página:4 de 14

Encerro agradecendo a atenção e certo de que as 
considerações  acima  serão  ponderadas,  rogando, 
ainda, que sejam levadas ao Conselho Superior da 
Advocacia Pública, de modo a firmar-se uma posição 
institucional do Órgão.

Desse  modo,  em  virtude  da  petição  ser  qualificada  como 

“pedido de reconsideração” frente aos atos praticados pelo Procurador 

Geral, dada a consultoria prestada para edição dos decretos anexados e 

aprovação dos pareceres referenciados, nos termos do art. 9º, IX, da 

LC  27/96,  os  autos  foram  encaminhados  a  este  Conselho  Superior, 

restando a mim a relatoria do feito.

Estes são os fatos a relatar.

II – FUNDAMENTAÇÃO

Cingem-se  os  presentes  autos  à  análise  dos  Decretos 

Governamentais  ns.  40.567  e  40.570/2020  que  estabeleceram  medidas 

restritivas de combate ao novo coronavírus frente a preservação de 

Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019



Página:5 de 14

direitos  constitucionais,  tais  como  as  liberdades  de  ir  e  vir, 

trabalhar, participar de cultos religiosos, entre outros.

À  primeira  análise,  devemos  observar  que  a  calamidade 

pública ou a emergência em saúde pública, como ora estamos vivendo com 

a pandemia de covid19, certamente é situação gravíssima e que demanda 

pronta atuação do Estado. O Senado Federal aprovou, inclusive, durante 

sessão virtual inédita, no dia 20 de março de 2020, o projeto de 

decreto legislativo que reconhece o estado de  calamidade pública no 

Brasil  em  decorrência  da  pandemia  do  coronavírus.  O  decreto  foi 

publicado em edição extra do Diário Oficial da União (DOU) e entrou em 

vigor de imediato.

No  despacho  enviado  ao  Congresso  Nacional,  em  que 

solicitava o reconhecimento do estado de calamidade pública no País, o 

presidente Jair Bolsonaro justifica que os impactos ocasionados pela 

pandemia internacional ultrapassam a questão da saúde pública e causam 

forte  desaceleração  nas  atividades  econômicas.  "Essas  medidas 

envolvem,  por  exemplo,  reduzir  interações  sociais,  manter 

trabalhadores  em  casa  e  fechar  temporariamente  estabelecimentos 

comerciais e industriais. Se, por um lado, são medidas necessárias 

para proteger a saúde e a vida das pessoas, por outro lado, as mesmas 

medidas devem causar grandes perdas de receita e renda para empresas e 

trabalhadores", diz o documento.
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Nesse  sentido,  o  Estado  de  Sergipe  precisou  agir  para 

conter o estado de calamidade que assolou o país, com a adoção de 

medidas  restritivas  a  direitos  individuais  em  prol  do  interesse 

público e saúde da coletividade.

Quanto aos Decretos que o interessado especificamente se 

posiciona contrário às providências adotadas, Decretos Estaduais ns. 

40.567 e 40.570, analisemos.

O Decreto n. 40.567 foi editado em 24 de março de 2020, em 

consonância à decretação de calamidade pública pelo Governo Federal, 

quando o novo coronavírus foi enquadrado como desastre, classificado e 

codificado de acordo com a Codificação Brasileira de Desastre COBRADE 

como 1.5.1.1.0, nos termos da Instrução Normativa 02/2016, do então 

Ministério da Integração Nacional.

No  referido  Decreto,  acostado  às  fls.  19/39  dos  autos, 

foram estabelecidas diversas medidas emergenciais em decorrência da 

situação  nunca  antes  vivenciada  em  tempos  modernos,  incluindo  a 

proibição de eventos e reuniões, labor não essencial, fechamento de 

shoppings centers, galerias, academias, salões de beleza, clínicas de 

estética, clínicas de odontologia, hotéis, etc. Na norma em questão 
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foram elencados os serviços considerados  essenciais que permaneceriam 

em funcionamento, estabelecimento de atividade remota (home office) de 

órgãos  da  Administração  Pública,  suspensão  de  prazos  de  defesa  e 

recursais  em  processos  administrativos,  regras  para  contratação 

emergencial, dentre outras medidas necessárias à situação vivenciada, 

sempre com vistas a proteção da coletividade e a evitar a sobrecarga 

da saúde pública, em especial.

Vale salientar que as providências adotadas também levaram 

em consideração a Lei Federal n. 13.979/2020, citada pelo interessado 

como não observada pelo Governo Estadual, além da Medida Provisória n. 

926/2020, conforme se nota no próprio texto do decreto.

O Decreto n. 40.570 foi editado em 03 de abril de 2020 

mantendo  as  determinações  do  Decreto  n.  40.567  e,  diante  do 

agravamento  da  epidemia  causada  pela  COVID-19,  foi  estabelecido 

temporariamente  que:  “os  espaços  públicos  de  titularidade  ou 

administrados  pelo  Estado  de  Sergipe,  a  exemplo  dos  Parques  dos 

Cajueiros  e  Cidade,  deverão  ser  interditados  de  forma  a  evitar 

aglomeração de pessoas, mantida a circulação de passagem, os serviços 

de  manutenção,  vigilância  e  as  atividades  essenciais,  a  teor  do 

disposto no art. 2º, §5º do Decreto Estadual n.º 40.567, de 24 de 

março de 2020.”
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As circunstâncias enfrentadas pelo Estado de Sergipe com a 

disseminação  e  o  crescente  aumento  de  casos  do  novo  coronavírus 

encontrou  óbice  na  escassez  de  ventiladores  mecânicos,  insumos  e 

contratação de pessoal qualificado para a expansão de leitos clínicos 

e principalmente de UTI para o enfrentamento da doença. Dessarte, não 

havia outras medidas senão o isolamento e restrições naquele momento 

para conter o avanço da covid19 até que os materiais chegassem e a 

estrutura de saúde fosse compatível com o avanço da doença ao Estado 

de Sergipe. 

Na medida em que o Estado expandiu os leitos de UTI, os 

leitos clínicos para o novo coronavírus, aquisições e recebimentos de 

ventiladores  mecânicos,  equipamentos  de  proteção  individual  e  o 

relatório  técnico  do  Comitê  Técnico-Científico  e  de  Atividades 

Especiais (CTCAE) previu uma redução de casos do novo coronavírus e a 

rede  pública  de  saúde  foi  contemplada  com  quantidade  de  vagas 

satisfatórias, foi implementada, paulatinamente, a redução das medidas 

restritivas,  abertura  de  parques,  cultos  religiosos,  trabalho 

presencial, abertura de shoppings centers e galerias, clínicas e etc.

Alega  o  interessado  que  as  providências  adotadas  pelo 

Estado de Sergipe não observaram estudos científicos sobre o assunto, 

o que não ocorreu uma vez que foi criado o Comitê Técnico-Científico e 

de Atividades Especiais (CTCAE), que auxiliou nas tomadas de decisões 

e edições dos Decretos, formado pelo Governador do Estado, Belivaldo 

Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019



Página:9 de 14

Chagas, pelos secretários do estado da saúde e da fazenda, além do 

procurador-geral,  do  superintendente  especial  de  planejamento, 

monitoramento e captação de recursos e por representantes dos Líderes 

Empresariais de Sergipe, da Federação dos Municípios e da Universidade 

Federal de Sergipe, convocados para reuniões semanais ou quinzenais 

para o estudo e deliberações, além de técnicos da Secretaria de Saúde 

e da Universidade Federal de Sergipe, estes profissionais que passavam 

as diretrizes do ponto de vista técnico-científico para a tomada das 

decisões.

O Decreto n. 40.615, de 15 de junho de 2020, apresentou o 

plano de retomada da economia, estabeleceu o Sistema de Distanciamento 

Social Responsável – SRSR e suas fases capituladas em bandeiras: Fase 

atual,  Primeira  fase  (Bandeira  laranja),  Segunda  fase  (bandeira 

amarela) e Terceira fase (Bandeira verde), com a consequente redução 

das medidas restritivas e abertura das atividades (em anexo).

Tais medidas, como se observa na apresentação anexada ao 

presente  voto,  levaram  em  conta  critérios  técnico-científicos, 

conforme a evolução da epidemia, a capacidade do sistema de saúde e 

protocolos  sanitários.  Sem  tais  cautelas e  as  medidas  restritivas 

anteriormente adotadas, a proliferação do vírus seria insustentável. 

Repita-se,  todas  as  medidas  de  restrição  foram  salvaguardadas  na 

decretação de calamidade pública realizada a nível federal e estadual, 

em prol da coletividade como interesse maior.
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Ressalte-se  que  foram  encaminhadas  demandas  judiciais 

questionando as medidas de enfrentamento ao novo coronavírus adotadas 

pela Lei Federal nº 13.979/2020 e o Superemo Tribunal Federal, na ADPF 

672  MC-Ref  (0089306-90.2020.1.00.00000),  se  posicionou  a  favor  do 

isolamento  social  e  proteção  à  saúde,  de  modo  que  as  autoridades 

estaduais e municipais podem e devem adotar medidas de proteção à 

saúde como quarentena, suspensão das atividades de ensino, restrições 

de comércio, atividades culturais e a circulação de pessoas, entre 

outros mecanismos, senão vejamos: 

Ementa:  CONSTITUCIONAL.  PANDEMIA  DO  CORONAVÍRUS 
(COVID-19).  RESPEITO  AO  FEDERALISMO.  LEI  FEDERAL 
13.979/2020.  MEDIDAS  SANITÁRIAS  DE  CONTENÇÃO  À 
DISSEMINAÇÃO DO VÍRUS. ISOLAMENTO SOCIAL. PROTEÇÃO 
À  SAÚDE,  SEGURANÇA  SANITÁRIA  E  EPIDEMIOLÓGICA. 
COMPETÊNCIAS  COMUNS  E  CONCORRENTES  E  RESPEITO  AO 
PRINCÍPIO DA PREDOMINÂNCIA DO INTERESSE (ARTS. 23, 
II, 24, XII, E 25, § 1º, DA CF). COMPETÊNCIAS DOS 
ESTADOS PARA IMPLEMENTAÇÃO DAS MEDIDAS PREVISTAS EM 
LEI  FEDERAL.  ARGUIÇÃO  JULGADA  PARCIALMENTE 
PROCEDENTE. 1. Proposta de conversão de referendo 
de  medida  cautelar  em  julgamento  definitivo  de 
mérito, considerando a existência de precedentes da 
CORTE quanto à matéria de fundo e a instrução dos 
autos, nos termos do art. 12 da Lei 9.868/1999. 2. 
A gravidade da emergência causada pela pandemia do 
coronavírus  (COVID-19)  exige  das  autoridades 
brasileiras,  em  todos  os  níveis  de  governo,  a 
efetivação  concreta  da  proteção  à  saúde  pública, 
com  a  adoção  de  todas  as  medidas  possíveis  e 
tecnicamente sustentáveis para o apoio e manutenção 
das atividades do Sistema Único de Saúde, sempre 
com  o  absoluto  respeito  aos  mecanismos 
constitucionais  de  equilíbrio  institucional  e 
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manutenção  da  harmonia  e  independência  entre  os 
poderes, que devem ser cada vez mais valorizados, 
evitando-se  o  exacerbamento  de  quaisquer 
personalismos prejudiciais à condução das políticas 
públicas  essenciais  ao  combate  da  pandemia  de 
COVID-19.  3.  Em  relação  à  saúde  e  assistência 
pública,  a  Constituição  Federal  consagra  a 
existência  de  competência  administrativa  comum 
entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
(art.  23,  II  e  IX,  da  CF),  bem  como  prevê 
competência  concorrente  entre  União  e 
Estados/Distrito  Federal  para  legislar  sobre 
proteção e defesa da saúde (art. 24, XII, da CF), 
permitindo aos Municípios suplementar a legislação 
federal e a estadual no que couber, desde que haja 
interesse  local  (art.  30,  II,  da  CF);  e 
prescrevendo  ainda  a  descentralização  político-
administrativa do Sistema de Saúde (art. 198, CF, e 
art.  7º  da  Lei  8.080/1990),  com  a  consequente 
descentralização da execução de serviços, inclusive 
no  que  diz  respeito  às  atividades  de  vigilância 
sanitária  e  epidemiológica  (art.  6º,  I,  da  Lei 
8.080/1990). 4. O Poder Executivo federal exerce o 
papel de ente central no planejamento e coordenação 
das ações governamentais em prol da saúde pública, 
mas nem por isso pode afastar, unilateralmente, as 
decisões  dos  governos  estaduais,  distrital  e 
municipais que, no exercício de suas competências 
constitucionais,  adotem  medidas  sanitárias 
previstas  na  Lei  13.979/2020  no  âmbito  de  seus 
respectivos  territórios,  como  a  imposição  de 
distanciamento  ou  isolamento  social,  quarentena, 
suspensão  de  atividades  de  ensino,  restrições  de 
comércio,  atividades  culturais  e  à  circulação  de 
pessoas,  entre  outros  mecanismos  reconhecidamente 
eficazes para a redução do número de infectados e 
de óbitos, sem prejuízo do exame da validade formal 
e  material  de  cada  ato  normativo  específico 
estadual,  distrital  ou  municipal  editado  nesse 
contexto pela autoridade jurisdicional competente. 
5. Arguição julgada parcialmente procedente.
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(ADPF 672 MC-Ref, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, 
Tribunal  Pleno,  julgado  em  13/10/2020,  PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-260  DIVULG 28-10-2020  PUBLIC 29-
10-2020)

Ora, se o órgão maior de proteção à Constituição Federal e 

os  direitos  nela  salvaguardados  expressamente  considerou  a 

possibilidade  da  adoção  de  medidas  restritivas  pelos  Estados  e 

Municípios, não há que se falar em inconstitucionalidade dos Decretos 

Estaduais ns. 40.567 e 40.570.

O próprio requerente ajuizou, na qualidade de autor popular 

e advogado, pelo menos duas ações populares questionando essas mesmas 

restrições impostas pelos municípios de São Cristóvão (202083000503) e 

Aracaju  (202011200807) e, com fundamento nessa mesma decisão do STF, 

os pleitos, até o presente momento, foram indeferidos.

Na  primeira  ação  (São  Cristóvão),  houve  a  denegação  da 

liminar  pleiteada  (cópia  em  anexo)  e  parecer  já  proferido  pelo 

Ministério Público pela improcedência do pedido, ainda não sentenciado 

o processo.

Na  segunda  ação  (Aracaju),  a  sentença  foi  preferida 

sentença  extinguindo  o  processo  sem  resolução  do  mérito,  pela 

inadequação da via eleita. A decisão foi objeto de apelo, no qual foi 
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indeferido o pedido de liminar, tendo havido julgamento, na data de 

hoje, 05/03/2021, pelo improvimento do recurso.

Ressalte-se que, com o abrandamento da situação após dados 

verificados, foi autorizada a retomada das atividades, cooperação com 

o  distanciamento  social,  uso  de  máscaras  e  outras  medidas  menos 

restritivas,  de  modo  que  o  último  Decreto  de  n.  40.751  de  22  de 

janeiro de 2021, determinou, após emissão da Resolução n. 09, de 21 de 

janeiro  de  2021  pelo  Comitê  Técnico-Científico  e  de  Atividades 

Especiais – CTCAE o retorno integral da “Administração Pública não 

essencial”, mantendo-se apenas o regime de teletrabalho (home office) 

aos maiores de 60 anos de idade e portadores de comorbidades listadas 

nas normas.

Sendo assim, recebo o pedido de reconsideração formulado 

pelo  interessado  mas,  diante  dos  precedentes  judiciais  já 

consolidados, especialmente a decisão do STF acima citada, voto pela 

improcedência do requerimento, bem como pela constitucionalidade dos 

decretos combatidos pelas razões dispostas no corpo do presente voto.

III – CONCLUSÃO
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Diante do exposto, voto no sentido de conhecer do pedido de 

reconsideração para julgá-lo improcedente, bem como para reconhecer a 

constitucionalidade dos decretos combatidos, haja vista que, diante da 

situação de calamidade pública decretada a nível nacional e estadual, 

as  medidas  restritivas  estabelecidas  pelo  Estado  de  Sergipe  foram 

necessárias  e  estiveram  em  consonância,  inclusive,  com  o  quanto 

decidido pela Suprema Corte na apreciação da ADPF n. 672.

É como voto.

Aracaju, 05 de março de 2021.

SAMUEL OLIVEIRA ALVES
Corregedor(a) Geral
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PROCESSO Nº.: 453.2020-REINTEG.CARGO-PGE (SGP 2020.7.100208PA)
ASSUNTO: Reversão de aposentadoria
INTERESSADO: José Francisco Santos de Menezes

DIREITO  CONSTITUCIONAL  E  PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA  VOLUNTÁRIA  POR  IDADE. 
REQUERIMENTO  DE  REVERSÃO  DE  APOSENTADORIA  E 
REINTEGRAÇÃO  AO  CARGO  DE  PROFESSOR. 
INEXISTÊNCIA  DE  PREVISÃO  LEGAL  DE  REVERSÃO. 
PRETENSÃO  DE  DESAPOSENTAÇÃO.  INSTITUTO  NÃO 
PREVISTO  DO  DIREITO  BRASILEIRO. 
IMPOSSIBILIDADE.  APROVAÇÃO  DO  PARECER  Nº 
772/2020-CPREV.

VOTO DO RELATOR

I – RELATÓRIO

Cuidam-se  os  presentes  autos  de  pedido  formulado  pelo 

segurado Sr. José Francisco Santos de Menezes, aposentado por idade 

através da Portaria n. 3319/2019, publicada no diário oficial de 02 de 

janeiro de 2020, que pleiteia a reversão de sua aposentadoria, com a 

consequente reintegração ao cargo de professor.

Os autos foram instruídos com requerimento do interessado e 
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documentos pessoais do segurado; cópia da Portaria de aposentadoria, 

dentre outros documentos.

Submetidos  os  autos  à  douta  Procuradora  da  Via 

Previdenciária, esta, por sua vez, lavrou o Parecer de nº 772/2020 no 

sentido de indeferir o pleito do interessado por ausência de previsão 

legal do instituto da desaposentação.

Notificada a parte acerca da manifestação proferida, esta 

interpôs  pedido  de  reconsideração  sem  a  apresentação  de  novos 

elementos que propiciassem a mudança do entendimento, mantendo-se  in 

totum o opinamento anteriormente lançado.

Desse  modo,  em  virtude  do  pedido  de  reconsideração,  os 

autos foram encaminhados a este Conselho Superior, restando a mim a 

relatoria do feito.

Estes são os fatos a relatar.

II – FUNDAMENTAÇÃO

Cinge-se o feito sobre pedido de reversão de aposentadoria, 
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e,  por  conseguinte,  a  reintegração  ao  cargo  de  professor  da  rede 

pública de ensino.

Ocorre  que  o  interessado  requereu  voluntariamente 

aposentadoria por idade, a qual foi concedida com fulcro no art. 40, 

§1°,  inciso  III,  alínea  b,  da  CF,  com  redação  dada  pela  Emenda 

Constitucional nº 41/2003 c/c art. 29, incisos I, II e III da LCE nº 

113/2005 e publicada a Portaria nº 3319/2019 no diário oficial de 02 

de janeiro de 2020.

Numa breve análise, a reversão de aposentadoria consiste na 

volta do servidor público aposentado quando insubsistentes as razões 

para sua aposentadoria. Duas são as situações possíveis na legislação 

pátria  para  a  aplicação  do  instituto  da  reversão  para  o  servidor 

civil: a primeira delas se o servidor é acometido de moléstias físicas 

ou mentais que determinem sua aposentadoria por invalidez. Submetido 

que seja a tratamento médico e recuperando a sua saúde, reverterá o 

agente ao serviço público de preferência ao mesmo cargo; Na segunda 

hipótese, ocorre a reversão quando verificado vício de legalidade no 

ato que concedeu a aposentadoria. 

Verifica-se que o caso em tela não se enquadra em nenhuma 

das  hipóteses  aplicáveis  à  reversão,  uma  vez  que  o  interessado 

requereu voluntariamente aposentadoria por idade, preenchendo todos os 
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requisitos legais para a concessão do ato de aposentação.  O que se 

pretende, na verdade, é a desaposentação, instituto não  previsto no 

direito brasileiro.

Sobre  o  instituto  da  reversão  José  dos  Santos  Carvalho 

Filho (José dos Santos. Manual de direito administrativo. 21 ed. rev. 

ampl. e atual. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009, p. 592.) acentuou:

A última forma de provimento por reingresso é a 

reversão. Esse tipo de reingresso é específico para 

o  servidor  inativo  e  se  consuma  mediante  a 

ocorrência  de  duas  situações  funcionais:  1)  o 

restabelecimento,  por  laudo  médico,  do  servidor 

aposentador  por  invalidez; ou  2)  vício  de 

legalidade no ato que concedeu a aposentadoria. 

Anteriormente se reconhecia uma forma de reversão 

em  que  o  servidor,  após  a  sua  aposentadoria, 

solicitava  o  seu  retorno  ao  serviço  público, 

ficando a critério da Administração atender ou não 

à postulação. Atualmente não mais se afigura viável 

essa  forma  de  reversão:  do  momento  em  que  o 

servidor  foi  aposentado,  a  relação  estatutária 
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extinguiu-se e dela resultou, inclusive, a vacância 

do  cargo.  Ora,  uma  nova  investidura  só  seria 

possível  mediante  aprovação  prévia  em  concurso 

público,  o  que  não  se  dava  naquela  forma  de 

reversão. Se fosse admitida, estaria vulnerada, por 

linha transversa, a regra do art. 37, II, da CF.

[...]  Resta  confirmado,  por  conseguinte,  que  só 

pode  ocorrer  a  reversão  quando  houver 

restabelecimento  do  servidor  aposentado  por 

invalidez ou se houver ato ilegal de aposentadoria, 

ambas as hipóteses consentâneas com o atual regime 

estatutário constitucional.

No  que  tange  à  legislação  estadual,  a  reversão  está 

prevista nos arts. 24 a 26 da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, 

senão vejamos:

Art. 24. O aposentado por invalidez fica obrigado, 

sob pena de sustação do pagamento do benefício, a 

submeter-se  periodicamente  a  exames  médico-

periciais, cujo prazo deve ser definido pela junta 

médica da entidade que  gerir o RPPS/SE.

Parágrafo  único.  O  disposto  no  “caput”  não  se 
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aplica  ao  aposentado  que  tenha  completado  65 

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 

(sessenta) anos, se mulher.

Art. 25. O aposentado por invalidez que se julgar 

apto a retornar à atividade, desde que  não tenha 

completado  70  (setenta)  anos  de  idade,  deve 

solicitar a realização de nova avaliação médico-

pericial.

Art. 26. Verificada a recuperação da  capacidade de 

trabalho do aposentado por  invalidez, o benefício 

deve cessar de imediato, em virtude da reversão à 

atividade.

§ 1º O servidor público titular de cargo efetivo 

poderá ser readaptado para exercício de cargo cujas 

atribuições e responsabilidades  sejam  compatíveis 

com   a   limitação   que  tenha  sofrido  em  sua 

capacidade  física  ou  mental,  enquanto  permanecer 

nesta condição, desde que possua a habilitação e o 

nível de  escolaridade  exigidos  para  o  cargo 

de   destino,  mantida  a  remuneração  do  cargo  de 

origem.

§2º A aposentadoria concedida com a utilização  de 
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tempo de contribuição decorrente de cargo, emprego 

ou função pública, inclusive do regime  geral  de 

previdência  social, acarretará  o  rompimento  do 

vínculo   que   gerou   o   referido  tempo  de 

contribuição. 

§3º  É  vedada  a  complementação  de 

aposentadorias  de  servidores  públicos  e  de 

pensões por morte a seus dependentes que não 

seja decorrente do disposto em lei complementar 

que  tenha  criado  o  Regime  de  Previdência 

Complementar  do  Estado  ou  que  não  seja 

prevista em lei complementar que  extinga  o 

Regime Próprio de Previdência Social.

Ademais,  a  jurisprudência  pátria  já  consolidou 

posicionamento  pela  impossibilidade  de  concessão  de  reversão  de 

aposentadoria  e/ou  desaposentação  fora  das  hipóteses  legalmente 

previstas, conforme se verifica nas decisões abaixo, tanto do Tribunal 

de Justiça do Estado de Sergipe como de outros Tribunais:

Administrativo -  Oficial de Justiça - Reversão de 

aposentadoria  para  Analista  Judiciário  - 

Indeferimento - Súmula 685, do STF - Cumulação do 

cargo  de  Analista  Judiciário  com  a  função  de 
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executor  de  mandados  -  Impossibilidade - 

Inteligência  do  art.  12,  da  LC  89/2003  -Decisão 

Mantida.  I - A reversão para o cargo de Analista 

Judiciário  afigura-se  descabida,  pois,  como  se 

sabe, as formas derivadas de investidura em cargos 

públicos foram abolidas pela Constituição Federal, 

que exige aprovação prévia em concurso público;  II 

- O cargo de Oficial de Justiça neste Tribunal de 

Justiça não era privativo de portadores de diploma 

de nível superior, já que, quando da realização do 

concurso  para  tal  cargo,  não  foi  exigido  este 

requisito para a investidura na carreira. Assim, 

não há que se reconhecer a transformação do cargo 

de  Oficial  de  Justiça  para  o  cargo  de  Analista 

Judiciário;  III - De acordo com o art. 12, da Lei 

Complementar nº 89/2003, as atividades inerentes às 

funções de Oficial de Justiça serão exercidas por 

Técnicos  Judiciários,  indicados  pelo  Juiz 

competente e designados pelo Presidente do Tribunal 

de  Justiça, do  que se  extrai que  não devem  ser 

atribuídas  a  Analistas  Judiciários;   IV  -  Caso 

pretendesse  retornar  à  atividade,  exercendo  a 

função de executor de mandados, caberia ao autor 

pleitear  a  reversão  de  sua  aposentadoria  para  o 

cargo de Técnico Judiciário, já que apenas a estes 

poderão  ser  atribuídas  a  função  de  executor  de 

mandados,  não  sendo  possível  deferir  a  reversão 

para o cargo de Técnico Judiciário, possibilitando, 
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assim,  o  exercício  da  função  de  executor  de 

mandados, sob pena de ser a presente decisão extra 

petita, em ofensa ao caput, do art. 460, do CPC;  V 

-  Recurso  conhecido  e  desprovido.    (Recurso 

Administrativo  nº  201100105352  nº  único0002110-

19.2011.8.25.0000  -  TRIBUNAL  PLENO,  Tribunal  de 

Justiça de Sergipe - Relator(a): Marilza Maynard 

Salgado de Carvalho - Julgado em 19/10/2011). 

DIREITO  CONSTITUCIONAL  -  MAGISTRADO  -  PENA  DE 

DISPONIBILIDADE  EM  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR - POSTERIOR  APOSENTADORIA A PEDIDO - 

POSTERIOR  NULIFICAÇÃO  JUDICIAL  DA  PENA 

ADMINISTRATIVA  -  PRETENSÃO  DE  RETORNO  AO  CARGO: 

IMPOSSIBILIDADE:  COISA  JULGADA  NA  RECLAMAÇÃO  Nº 

872,  DO  STJ,  E  PRECLUSÃO  ADMINISTRATIVA  NA 

REPRESENTAÇÃO  Nº  12,  DO  ÓRGÃO  ESPECIAL  DO  TRF3ª 

REGIÃO  -  PEDIDO  DE  REVERSÃO:  INDEFERIMENTO - 

AUSÊNCIA DE PREVISÃO DO INSTITUTO NA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL OU NA LEI COMPLEMENTAR Nº 35/79 - ARTIGO 

25, DA LEI FEDERAL Nº 8.112/90: 1) INAPLICABILIDADE 

AOS MAGISTRADOS; 2) AUSÊNCIA DE SEUS REQUISITOS NO 

CASO CONCRETO. 1. A declaração de nulidade da pena 

disciplinar  de  disponibilidade  não  autoriza  o 

aproveitamento de magistrado aposentado a pedido. 

Coisa  julgada  na  Reclamação  nº  872,  do  STJ,  e 

preclusão administrativa na Representação nº 12, do 
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Órgão Especial do TRF3ª Região. 2. Na ADIn nº 2983, 

o  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  por 

unanimidade,  não  aceitou  a  criação  de  modo  de 

provimento  derivado  para  magistrados,  salvo  se 

objeto  de  previsão  no  futuro  Estatuto  da 

Magistratura,  omissa  a  atual  LC  nº  35/79.  3.  A 

reversão prevista no artigo 25, da Lei Federal nº 

8112/90, "não pode ser aplicada aos integrantes da 

carreira da Magistratura, porquanto não submetidos, 

os magistrados, ao Regime Jurídico dos Servidores 

Públicos" (Min. Carlos Velloso, na ADIn nº 2983). 

4. Ausência dos requisitos previstos no artigo 25, 

da Lei Federal nº 8112/90, no caso concreto. 5. 

Indeferimento dos pedidos de aproveitamento e de 

reversão.

(PROCESSO ADMINISTRATIVO - 505 ..SIGLA_CLASSE: 

PA 0014647-10.2002.4.03.0000 ..PROCESSO_ANTIGO: 

200203000146475  ..PROCESSO_ANTIGO_FORMATADO: 

2002.03.00.014647-5, ..RELATORC:, TRF3 - ORGÃO 

ESPECIAL,  DJU  DATA:25/09/2006  PÁGINA:  266 

..FONTE_PUBLICACAO1:  ..FONTE_PUBLICACAO2: 

..FONTE_PUBLICACAO3:.)

Conclui-se das decisões acima que não merece prosperar o 

pleito formulado pelo interessado.

Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019



Página:11 de 11

III – CONCLUSÃO

Diante do exposto, voto para APROVAR o Parecer nº 772/2020-

CPREV e,  assim,  indefiro  o  pedido  de  reversão  de  aposentadoria 

voluntária por idade, e, por conseguinte, indefiro a reintegração ao 

cargo  de  professor  da  rede  pública  de  ensino,  face  a  ausência  de 

disposição legal do instituto da desaposentação.

É como voto.

Aracaju, 09 de março de 2021.

SAMUEL OLIVEIRA ALVES
Corregedor(a) Geral
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PROCESSO Nº:2469/2020 – CONS.JURÍDICA-SEAD 

ASSUNTO: CONSULTA PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 

INTERESSADA: SEAD/SEJUC – Comissão de Trabalho Polícia Penal

I - RELATÓRIO

Trata-se de consulta jurídica formulada pela SEAD/SEJUC – 

Comissão  de  Trabalho  Polícia  Penal  que  fora  encaminhada  a  Via 

Previdenciária, conforme decisão exarada na 4ª Reunião da Comissão de 

Trabalho constituída pela Portaria 10/2020. A situação consultada foi 

a seguinte: “A edição da Emenda Constitucional nº 104/2019 alterou a 

redação do inciso XIV do caput do art. 21, o § 4º do art. 32 e o art. 

144 da CF, criando as policias penais federais, estaduais e Distrital. 

Com a alteração, adveio a necessidade de adequação da Constituição 

Estadual à nova realidade jurídica. Dessa forma, foi elaborado o texto 

com proposta de emenda a Constituição estadual, encaminhado para nossa 

análise a fim de aferirmos sua constitucionalidade e consequências 

para os inativos.”

Em resposta, foi emitido o parecer n. 5521/2020-PGE, 

que assim se posicionou, litteris:
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“Ante  todo  o  exposto,  consubstanciado  nas  razões  acima 

expendidas,  conclui  esta  Especializada  que  a  adequação  da 

Constituição  Estadual  ao  novo  texto  trazido  pela  Emenda 

Constitucional 104/2019 deve buscar fundamento de validade na 

Constituição Federal. Em vista disso, entendemos que a redação 

dada ao §2º do Art.5º da proposta de emenda da Constituição 

Estadual padece de vício de inconstitucionalidade. Quanto aos 

direitos  que  serão  estendidos  aos  inativos,  deverão  ser 

analisados caso a caso.”

Inconformado  com  a  conclusão  do  parecer  emitido,  o 

Sindicato  da  Categoria  formulou  pedido  de  reconsideração  que  foi 

encaminhado através da Secretaria de Justiça a CPREV, tendo a Via 

Previdenciária, mais uma vez, mantido o seu entendimento, razão pela 

qual  foram  os  autos  enviados  à  esse  Egrégio  Conselho  Superior  da 

Advocacia Pública.

Eis, o que importa relatar.

II – MÉRITO
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Antes de adentrarmos nas razões do pedido de reconsideração 

formulado pelo Sindicato, entendo que se deve enfrentar uma preliminar 

de prejudicialidade ao conhecimento do recurso. Com efeito, no último 

dia 18.02.2021, foi enviado através do ofício n° 04/2021-SUPERLEGIS a 

Assembleia  Legislativa  do  Estado  de  Sergipe  a  proposta  de  emenda 

constitucional n.º 01/2021, justamente com o texto final consolidado 

após a emissão do parecer n.º 5521/2020 – PGE, nos seguintes termos, 

verbis:

“Senhor Presidente, Cumprimentando-o cordialmente, vimos, pelo 

presente,  seguindo  determinação  do  Excelentíssimo  Senhor 

Governador do Estado, encaminhar a Vossa Excelência a Mensagem 

n°  05/2021,  acompanhada  da  respectiva  Proposta  de  Emenda  a 

Constituição que "Altera o inciso V do art. 7° e o inciso I do 

§ 1° do art. 30; acrescenta o inciso III ao art. 125 e o art. 

127-A à Constituição Estadual". 

Na  certeza  antecipada  de  sermos  merecedores  da  cabente 

compreensão  de  Vossa  Excelência  e  de  seus  dignos  Pares, 

reiteramos-lhes nossos protestos de estima e consideração.”

Como visto, não caberá mais qualquer análise desse Conselho 

sobre  o pedido  de reconsideração  apresentado, porquanto  precluso o 

direito de revisão do texto proposto pela Comissão da SEAD e abalizado 

pela  Via  Previdenciária,  uma  vez  já  encaminhada  em  definitivo  a 
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proposta de emenda constitucional com a alteração dos dispositivos ora 

questionados pelo Sindicato.

III - Conclusão

Diante do exposto, conheço do pedido de reconsideração, mas para 

julgá-lo prejudicado. 

É como voto.

Aracaju/SE, 08 de março de 2021.

VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO
Procurador(a) do Estado

Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019


	PROCESSO Nº:	015000.061502019-1
	                  015.000.10169/2019-6
	INTERESSADO:	SEAD
	VOTO DO RELATOR (vencido em parte)
	b) – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA
	c) – CONCLUSÃO
	Processo n.º: 271/2021-ADIT.CONTRATUAL-SEAD
	ASSUNTO: PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO AO PARECER Nº 672/2021–PGE REFERENTE À MINUTA DO 1° TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	VOTO DO RELATOR
	II – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA
	III – CONCLUSÃO

